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Resumo 


O presente artigo é resultante dos desdobramentos do projeto de pesquisa “Estado, Igreja e Educação: Relação entre Católicos e Liberais no Período Republicano no Contexto do Triângulo Mineiro-MG, Brasil (1892-1931), coordenado pelo professor Dr. Carlos Henrique de Carvalho e com a participação do professor  Dr. Wenceslau Gonçalves Neto. Este estudo visou recuperar as propostas católicas e dos liberais no percurso da História da Educação na região do Triângulo Mineiro, em particular na cidade de Uberabinha, utilizando-se da imprensa local, como também da documentação oficial, no caso as Atas das Câmaras Municipais.


Em virtude da diversidade de determinações que envolvem nosso objeto mais amplo de investigação - a História da Educação nesta região, tivemos que promover alguns recortes temáticos, geográficos e cronológicos. Na realidade ampliamos o período inicialmente estabelecido, pois as discussões entre os defensores do ensino público e de caráter laico, em oposição às propostas dos católicos, que rejeitaram qualquer medida educativa que fosse laica, se estenderam para além dos anos de 1930, contexto esse que permitiu uma visão mais global dos debates em tornos da instrução na região, para possibilitar um melhor entendimento na problemática em questão. Desta forma, o processo investigativo foi desenvolvido em duas frentes distintas, mas complementares. Por um lado, buscou-se catalogar todos os artigos possíveis sobre a questão da instrução pública e daquela defendida pelos católicos. Por outro lado, fez-se a análise de forma mais sistemática, principalmente, de conteúdo, das publicações referentes à educação nos jornais e nas atas, promovendo a categorização das informações, dos gêneros jornalísticos, dos eixos temáticos abordados, dando atenção também às propagandas utilizadas no tratamento do tema educação, da justaposição do contexto histórico local e nacional aos fatos relatados. 

Palavras- chave: educação, religião, igreja. 

História local sem perder de vista a história global. 


Tendo em vista o universo amplo e constatando que no momento atual, cada vez mais marcado por percepções que apontam para a supressão de fronteiras culturais entre sociedades e regiões, é importante discutir acerca dos antagonismos e/ou interdependência entre os conceitos de história local e história global, já que o propósito desse estudo é realizar uma análise histórico-educacinal da região do Triângulo Mineiro sem, contudo, perder de vista o movimento nacional.


Há muito a historiografia vem considerando que as realidades criadas pelas experiências da atividade humana não podem ser somente analisadas a partir de seus aspectos globalizantes, mas, também, dentro das suas particularidades e singularidades, que se manifestam principalmente e de forma riquíssima no nível local. Essa nova postura,difundida de forma generalizada pela escola dos Annales, possibilitou a abertura de novas fronteiras interpretativas, ampliando o campo das fontes documentais, e estabelecendo novos horizontes para as investigações, entre os quais destacam-se a análise da realidade local, sem perder de vista, é claro, o conjunto da sociedade.


Ao se estudar as relações de poder materializadas em uma localidade pode-se projetá-los para o cenário universal, mesmo tendo ciência de algumas limitações inerentes a um estudo dessa natureza, conforme observa Norbet Elias:

Estudar os aspectos de uma figuração universal no âmbito de uma pequena comunidade impõe à investigação algumas limitações óbvias. Mas também tem suas vantagens. O uso de uma pequena comunidade social como foco da investigação de problemas igualmente encontráveis numa grande variedade de unidades sociais, maiores e mais diferenciadas, possibilita a exploração desses problemas com uma minúcia considerável – microscopicamente, por assim dizer. Pode-se construir um modelo explicativo, em pequena escala, da figuração que se acredita ser universal – um modelo pronto para ser testado, ampliado e, se necessário, revisto através da investigação de figurações correlatas em maior escala.( ELIAS, 2000, p. 30) 


Portanto, podemos compreender que o nosso estudo comporta uma dimensão regional, dentro de um cenário espacial e temporal mais amplo, que dialoga com as propostas e discussões entre Estado, Igreja e Educação no âmbito nacional. 

Nesses termos, podemos, então, concluir que a ênfase sobre a história local não se opõe à história global. O recorte sobre história local apenas designa uma delimitação temática mais ou menos inclusiva em função das particularidades que se queira determinar, no âmbito do espaço social e temporal escolhido.

A eleição da história local não diminui ou não reduz e, muito menos simplifica, os aspectos relativos às relações sociais. No recorte local, cada detalhe adquiri um significado próprio, o que não se constata com as análises macroestruturais, conforme os primeiros estudos sobre a história da educação brasileira. Desta forma, as análises sobre a história local permitem redimensionar o aparente antagonismo entre o centro e a periferia, isto é, o local e o global, ao deslocar a centralidade do problema da discussão para a apropriação de informações concernentes às relações que plasmaram os grupos sociais existente nessa localidade (Uberabinha) , em especial as materializadas por intermédio das iniciativas ligadas ao campo educacional, em particular, sobre as relações desenvolvidas entre a dimensão católica de ensino. São com esses princípios metodológicos que tentaremos situar os primeiros debates ligados a esses dois grupos. 


Assim, não nos propomos a fazer História da Educação regional, mas sim, História da Educação brasileira com ênfase no regional, utilizando de documentações específicas que auxiliem no processo de compreensão da realidade nacional.

Imprensa e Educação 


Há muito se vem utilizando a imprensa como objeto de análise para se discutir as questões educacionais de uma determinada região. A imprensa enriquece muito a observação histórica, principalmente no que concerne a educação. Antigamente a imprensa era utilizada apenas como um recurso complementar, porém nos últimos anos vem contribuindo muito para os estudos sobre a história da educação, pois a imprensa é o testemunho de métodos e concepções pedagógicas de um determinado período, como também da própria ideologia moral, política e social que nos revelam discussões em um contexto social de uma determinada época. 

O jornal, principalmente quando formativo, é um tipo de documento que dá aos historiadores a medida mais aproximada da consciência que os homens têm de sua época e de seus problemas; mesmo quando informativo, não está livre de manifestações críticas e opinativas, e omissões deliberativas (...) A imprensa como um meio de expressão das mais diferentes tendências reivindicatórias apresenta os problemas como foram vistos e sentidos pelos participantes – coloridos, portanto, pela própria vivência da situação. (CAMARGO, 1975, dissertação) 


O Jornal, assim, como as atas vem revestidos de uma intencionalidade claramente educativa, e punham em circulação uma série de discussões, que em sua generalidade, não deixam de compor uma representação sobre suas idéias de reforma de condutas e dos costumes. 


Ao lado das questões políticas, econômicas, culturais, sociais e de cunho religioso, os problemas relacionados à educação recebem, ao longo do período pesquisado, destaque especial no noticiário. O universo da imprensa é notavelmente rico, principalmente no que se fala destas questões educacionais, o que nos permite aprofundar em questões específicas como a importância da educação para o desenvolvimento e o progresso da sociedade, a preocupação das autoridades locais bem como do estado em relação a educação pública, a erradicação do analfabetismo e principalmente o pensamento e as influências católicas na educação pública.


As informações catalogadas sobre a educação, relacionadas à cidade de Uberabinha (Uberlândia desde 1929) são elementos chave para a compreensão da História da educação, das práticas educativas, das relações político- educacionais, das transformações sócio culturais e da conformação/ alteração das representações sociais aqui existentes. 


A interpretação deste acervo documental, portanto, configura-se como de importância fundamental para a compreensão do cenário educacional uberabinhense, ao identificar suas imbricações como processo de desenvolvimento educacional brasileiro. É com esse pressuposto que analisamos a imprensa local privilegiando as Atas da Câmara Municipal, o jornal “O Correio” e a revista “A Manchete”, para compor um quadro que seja capaz de  analisar a história da educação local sem perder de vista o global. 

Estado, Igreja e Educação


No Brasil as transformações que se desencadearam desde os primeiros anos da República Velha foram capazes de introduzir novos padrões de comportamento, no contexto social e, por conseguinte, a necessidade de um sistema público de educação, preconizado em dois vetores, que Jorge Nagle
 categorizou como entusiasmo pela educação e otimismo pedagógico. Não bastava apenas a oferta de ensino, mas também a necessidade de oferecê-lo com qualidade, conforme pode ser observado pelo parecer do Conselho Consultivo Municipal de 1933:.

Parecer: O conselho Consultivo de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, tomando conhecimento da petição em que o Dr. Mario Porto , Reitor e Nelson Cupertino, professor de historia natural do Ginásio Mineiro de Uberlândia recorrem à prefeitura no sentido de completar-se o aparelhamento deste estabelecimento com a aquisição de um museu de Historia Natural : - a) considerando que a instituição em foro constitui patrimônio cultural deste município; b) considerando os benefícios e proveitos culturais que dessa casa de ensino tira a mocidade patrícia; c) considerando que para uma equiparação pelo Governo Federal tornando-se preciso completar seu aparelhamento didático com aquisição de peças que faltam ao seu museu de Historia Natural é de parecer que seja ao mesmo concedido um auxilio de 7:000$ (sete contos de reis) a esse fim destinado. Sala das sessões, 14 de outubro de 1933. Adolpho Fonseca e Silva, Alexandre de Faria Márquez (...) Joaquim Márquez Povoa.(...) (ATA DO CONSELHO CONSULTIVO MUNICIPAL, 14/10/1933, p. 29 frente e verso) 


Como podemos perceber neste fragmento acima citado, existia um segmento da sociedade Uberlandense representado pelas figuras do Reitor Dr. Mario Porto, e pelo professor de história natural do Ginásio Mineiro de Uberlândia Prof. Nelson Cupertino, que representavam os interesses de um grupo local, que procurava melhorar a qualidade de ensino, seja por novos métodos didáticos, seja por melhora do material didático ou mesmo por melhores qualificações dos professores. Podemos perceber também a figura do Estado buscando efetivar estes interesses. Porém, existe um “silêncio” em relação à participação da sociedade efetivamente, isto pode ser explicado talvez pela forma de estado presente na época, o estado oligárquico, o qual exclui a participação do povo nas decisões estaduais. Assim, podemos perceber algumas das contradições com as quais a república se deparou, por um lado buscava-se melhorar a qualidade de ensino à todas as camadas da população, mas, mas por outro lado o que acontecia efetivamente era um silenciamento da população, e quem sabe a exclusão desta no ingresso à esta educação de qualidade. 

Essas questões podem ser encontradas em várias reportagens ao longo da pesquisa no jornal Correio de Uberlândia, onde demonstra esta preocupação das autoridades locais, do governo, em relação a melhoria da qualidade na educação como por exemplo na reportagem do dia 7 de fevereiro de 1950 do jornal de número 2837, onde o Colégio Estadual de Uberlândia recebe do governo uma grande verba para o melhoramento do material didático:  
Segundo nos comunicou o digno reitor do Colégio Estadual de Uberlândia, professor Osvaldo Vieira Gonçalves, acaba esse estabelecimento de ensino de receber do governo do Estado a importância de CR$ 65.510,00, que se destinam à compra de material didático e materiais diversos para seus laboratórios. Essa verba que foi votada pela Assembléia  Legislativa Mineira deve-se muito ao esforço do nobre deputado Rondon Pacheco que a defendeu naquela casa e ao Governo do Estado que está sempre empenhada em proporcionar aos nossos estabelecimentos oficiais de ensino o aparelhamento necessário para o perfeito desempenho das suas elevadas tarefas. (JORNAL CORREIO, 07/02/1950, n.º 2837, p.1) 

A preocupação do governo do estado com melhor qualificação do professorado mineiro,  também estava presente através de reportagens que mostram por exemplo a ida de professoras mineiras  ao congresso inter-americano de educação, e a preocupação das autoridades locais de Uberlândia também tem destaque no jornal com a reportagem que fala sobre congresso de professores primários- representação de Uberlândia no conclave. 
Minas no Congresso Inter-Americano de educação - A Sra. Francisca Rodrigues, presidente da comissão organizada do congresso interamericano de educação de base, a realizar-se em São Paulo no mês de Julho, foi endereçado o seguinte telegrama: Belo Horizonte, 13 de maio de 1954. – Em atenção ao seu oficio de 6 de abril ultimo, acolhido com apreço, devo comunicar-lhe que foram designados representantes do Estado de Minas Gerais junto ao congresso inter americano de educação de base, a realizar-se nessa capital, os professores Abgar Renalt, Emilio Moura, Mario Casassanta, Emanoel Brandão Fontes, Helena Antepoff e Maria Angélica de Castro. Atenciosas saudações. _ (a) Juscelino Kubitschcrek , governados do estado de Minas Gerais. (JORNAL CORREIO, 29/05/1954, n.º 3937, p. 2)    
Congresso de professores primários- Representação de Uberlândia no conclave. -  Esta marcado para a semana de 14 a 20 de dezembro deste ano a realização de um congresso de professores primários na capital do estado da Bahia. Os elementos do magistério de Uberlândia, que nos últimos tempos tem salientado as suas atividades promovendo caravanas de caráter instrutivo e convidando delegações  de professores e de alunos para efetuarem visitas a essa cidade, durante as quais se desenvolvem relações de útil convivência, já deliberaram mandar representantes ao conclave de Salvador. A comissão escolhida esta composta da professora Maria Aparecida Lomônaco, diretora do grupo escolar Coronel Carneiro, que chefiará a embaixada que já organizou uma tese para apresentar na reunião; professoras Nilza Guimarães Cunha, Marrites Arantes Cunha e Cornelia Iara Castanheira, que vão representar os grupos escolares municipais. O conclave da Bahia deverá congregar  educadores em grande numero de todos os estados do Brasil. (JORNAL CORREIO, 3/10/1953, n.º 3762, p. 1)     


Por outro lado, a necessidade de expansão do ensino primário, como a importância atribuída a educação, pelos “tempos de modernidade brasileira”, colocou em pauta, no contexto da época, a preocupação com a alfabetização de todas as camadas da população, em decorrência do país apresentar um número desanimador de analfabetos, o que significava um país não desenvolvido. Desta forma, era necessário alfabetizar, mas ainda formar um quadro de professores que viessem a viabilizar o projeto educacional republicano para o progresso. 

Ao longo da pesquisa nas Atas da Camâra Municipal de Uberlândia, a necessidade de alfabetização foi encontrada repetidas vezes refletida pelas varias criações de escolas de ensino primário, e por subvenções do governo para crianças pobres, era necessário alfabetizar todas as camadas da população para progredir e modernizar o país.

 (...) a mesa tomou conhecimento de um requerimento assinado por D. Yolanda Motta de Paula, na qual a siguataria , fazendo diversas considerações em torno à necessidade do estabelecimento de uma escola primaria na Villa Operaria, nesta cidade, pede a sua creação e a nomeação da peticionaria para Regel-a, tendo o seguinte Parecer : O Conselho Consultivo de Uberlândia, reunido em sessão ordinária, tendo em vista um petição de D. Yolanda Motta de Paula, referente à creação de um escola primaria na Villa Operaria, nesta cidade, e pleiteando a siguataria a sua nomeação para heger a referida escola, é de parecer que a Prefeitura deve effetuar a sua creação, que deve ser levada a effeito no próximo ano de 1935, mediante a inclusão da verba necessária no Orçamento do próximo exercício financeiro, a juízo do Sr. Dr. Prefeito. Sala das sessões do Conselho (...) (ATA DO CONSELHO CONSULTIVO  MUNICIPAL , 15/10/1934, p. 69 verso) 

aos 15 de outubro de 1934. (aa) Joaquim Marquez Povoa, digo Jose Thomaz de Rezende, Adolpho Fonseca e Silva, Alexandre Faria Márquez. (...) (ATA DO CONSELHO CONSULTIVO  MUNICIPAL, 15/10/1934, p. 70 frente)

Parecer: Os siguatarios digo o Conselho Consultivo do Município de Uberlândia reunido em sessão ordinária, tendo sobre a mesa um requerimento de autoria Marra da Fonseca, solicitando para a escola primaria Externato Santa Luzia, que mantém nesta cidade uma subvenção anual de R$ 1:200$000, sob a condição de ministrar o ensino primário a 12 alumnos pobre que a prefeitura indicar, é de parecer que se conceda apenas uma subvenção de 600$000 (seis contos mil reis) anuais, com direito a prefeitura de sete alumnos pobres, a partir do próximo ano. (...) ( ATA DO CONSELHO CONSULTIVO  MUNICIPAL, 10/12/1934, p. 78 verso)

de 1935. Sala das sessões João Naves de Ávila, Alexandre Faria Marques, Adolpho Fonseca e Silva. (...) ( ATA DO CONSELHO CONSULTIVO  MUNICIPAL , 10/12/1934, p 79 frente)


Existia também a preocupação dos republicanos sobre formação do caráter que deveria ser forjado dentro dos fundamentos da Laicidade, daí a  importância atribuída a educação pelos “tempos de modernidade brasileira”,  a qual, foi bem representada pela Reforma Francisco Campos que resultou no Regulamento do Ensino Primário, posto em vigor em 15 de outubro de 1927, onde nas disposições gerais fica declarado que: 
Art. 580. Nos edifícios das escolas públicas ou particulares subvencionadas, poderá ser ministrado, fora das horas dos trabalhos escolares, pelo ministro do culto que a isto se propuzer, o ensino da religião catholica. Paragrafo unico. Esse ensino será facultativo, sem cunho official e não será ministrado aos alumnos cujos paes ou responsaveis a elle se oppuzerem. (DECRETO7.970, 15/10/1927, p. 223)  


Devido o advento da República, um questão que estava em voga, era a separação do Estado e da Igreja, a laicidade do ensino público foi estabelecida em detrimento do ensino confessional, ou seja, a partir da proclamação da República, o ensino tende a perder influências religiosas. Se a idéia era configurar uma nova mentalidade, moderna, por isso mesmo laica e fundamentada na razão, a influência da religião deveria ser combatida, pois ligava-se ao tradicional, ao que se estava querendo suprimir. Justificava-se a superação do “velho” (concepções e dogmas propugnados e perpetuados pela Igreja Católica), com as perspectivas otimistas que o “novo” prometia (uma nova realidade social, cuja âncora seria a educação de bases científicas e filosóficas). Já para Werebe, “embora o estabelecimento da laicidade da escola pública representasse, até certo ponto, um golpe para a Igreja, na realidade a orientação católica de todo o ensino manteve-se nas suas concepções e objetivos”
.


Como afirmou Werebe apesar do estado buscar a laicidade na educação, a Igreja neste momento viu-se ameaçada  em perder sua grande influência sobre a sociedade, por razões de ordem “espiritual” e ideológicas, ou seja, perderia um espaço de poder muito importante a ela enquanto instituição, por isso é que se constituía na sua principal forma de disseminar seus valores, suas doutrinas,  e tais intenções podem ser observadas pelo exame das Atas da Câmara Municipal de Uberlândia, onde escolas publicas utilizam nomes religiosos para nomear suas escolas e dispõe de recursos públicos para divulgar a religião dentro da escola através, por exemplo, de construção de  capelas dentro das escolas com recurso público.  Neste aspecto podemos perceber que a republica defendia a separação Igreja e Estado, porém na efetivação, encontra nos interesses religiosos uma disputa de espaço, ao qual a própria Igreja se “adaptou” para fazer prevalecer seu discurso tradicional de ordem e autoridade, principalmente por intermédio da sua influencia no cenário educacional, seja como instância promotora de ensino ou por meio de ações recristianizadoras do espaço laicizado como a construção de capelas dentro das escolas, iniciativa que podemos perceber na Ata do dia 20 de outubro de 1936 presidida por Cícero Macedo de Oliveira e secretariada por Tubal Vilela da Silva: 

Achava-se sobre a mesa o seguinte projeto de lei. O povo do município de Uberlândia por seus representantes aprovou o seguinte projeto de lei: Art. 1: Fica autorizado o Sr. Prefeito Municipal o fornecimento das pedras necessárias à construção da capela da escola normal oficial de N. S. das Lagrimas, postas as disposições em contrario. Sala das sessões da câmara municipal aos 21 de outubro de 1976 (aa) Cícero Macedo Pereira. Relator Docelino de Freitas Costa, Tubal Vilela da Silva, Segismundo Pereira Rezende. (ATA DA CÂMARA MUNICIPAL, 20/11/1936, p. 52 frente)

Parecer numero 3 – A comissão de justiça e instrução da câmara municipal de Uberlândia a que foi presente o oficio firmado pela Madre Superiora da Escola Normal Oficial de N. S. das Lagrimas, solicitando aumento da subvenção que o município concede a este estabelecimento de ensino e de parecer embora considerando por demais justas as razoes expendidas pela peticionaria e compreendendo também o alcance da obra educacional e de assistência empreendida pela direção do requerido estabelecimento que se indefira o pedido atendendo-se ao volume das obrigações consiguadas na pro- ( ATA DA CÂMARA MUNICIPAL, 20/11/1936, p.54 verso). 

posta orçamentárias para 1937. sala das sessões da Câmara Municipal de Uberlândia aos 21 de outubro de 1930 (aa) Nestor Resende Relator, Docelino de Freitas Costa, Domingos Pimentel de Ulhôa. (ATA DA CÂMARA MUNICIPAL, 20/11/1936, p. 55 frente)

Até este momento percebemos que mesmo buscado em âmbito nacional o afastamento da Igreja do Estado, em âmbito regional ocorria a aproximação da Igreja com os poderes públicos. Assim destacamos que a questão da laicidade de ensino não foi efetivada com 100% de sucesso, isso pode ser explicado, primeiro porque o Brasil era e é um país essencialmente católico, onde a maioria dos cidadãos segue a doutrina católica, colocando esta como a principal religião do país e segundo porque foram organizadas estratégias católicas fundamentais de organização e mobilização das forças conservadoras, que buscavam preservar os ideais católicos na sociedade, e na educação alegando a necessidade da educação enquanto purificação, enquanto herança, a mais valiosa, enquanto luz que viria extirpar as trevas, a vagabundagem, a criminalidade. Estas influências católicas na sociedade pode ser percebidas nas reportagens encontradas no jornal O Correio de Uberlândia, podemos notar que mesmo ascendendo outras religiões e mesmo buscando em âmbito nacional o afastamento do estado e da religião católica, esta ainda influenciava quase toda a camada da população. Destacamos entre as várias reportagens encontradas sobre religião, uma que mostra de forma bem clara a preferência dos brasileiros pela religião católica: 
A religião no Brasil – Comunicado do serviço nacional de recenseamento: Tratando da religião professada pelos brasileiros, o primeiro recenseamento nacional, realizado em pleno império (1872), apenas discriminou os adeptos da igreja católica e os “fieis de outras religiões”. Aos primeiros coube a maioria esmagadora de 9.902.712 (pessoas), ao passo que os crentes de “outras religiões” contavam-se por somente 27.766. No primeiro ano de republica, com a realização do segundo recenseamento geral pode-se apreciar a situação religiosa do país. As discriminações foram então mais minuciosas. Para permitir a comparação com o censo anterior, entretanto, reuniram-se os adeptos de todos os outros credos que não o católico romano sob a denominação genérica de “outras religiões”, entendendo-se ai também as pessoas sem religião e as que nada declaram a respeito, de acordo com o censo de 1890, a igreja romana passara a contar 98.93 por cento do total de habitantes. Só cinqüenta anos mais tarde é que se voltou a indagar, nos levantamentos censitários, a respeito das religiões professadas. Em 1940, o censo demográfico revelou que a igreja católica romana permanecia com absoluto predomínio: mais de 39 milhões de brasileiros declararam-se seus seguidores. Todavia o numero de católicos também havia aumentado. Tanto que já correspondia a cinqüenta por cento da população e que reduzia a participação dos católicos para 95 por cento. Finalmente, o ultimo recenseamento (1950) mostrou que, embora com ligeiras modificações a contribuição dos católicos romanos representa a grande maioria, marcando por cerca de 93,5 por cento (48,6 milhões de crentes) enquanto que os do não católicos ascendia a 6,5 (3,4 milhões). (JORNAL CORREIO, 13/01/1954, n.° 3833, p. 3)   
A influência da igreja católica na sociedade brasileira era muito forte. Ao longo da pesquisa trabalhamos também com a revista A Manchete, nesta identificamos inúmeras reportagens, que discutem assuntos relacionadas a Igreja Católica, como por exemplo reportagens referentes a festas religiosas, milagres que aconteceram através de vários santos, notas sobre o vaticano e bênçãos do papa para o Brasil, reportagens sobre padres, o que demonstra ser uma religião de grande influência na sociedade,  é impressionante a exaltação da religião, a importância dada a ela.  Ao longo da pesquisa na revista, é quase imperceptível reportagens referentes a outro tipo de doutrina religiosa.  
Um Milhão de vozes louvando Jesus- A instalação do XXXVI Congresso Eucarístico Internacional foi a mais emocionante cerimônia religiosa jamais realizada no Brasil. Cerca de um milhão de católicos participaram da solenidade que se iniciou as 20.32 h. com a chegada a Praça do congresso, de sua Eminência o Cardeal Dom Aloisi Masella, Legado do Papa Pio XII e que terminou por volta de meia noite com a Benção Eucarística, por Dom Augusto Álvaro da Silva. O ponto culminante da noite foi a leitura da Bula Pontifícia designado Dom Aloisi Masella Legado “a latere”, o aclamava : Viva o “sucessor de Pedro!”; Viva  o “Vigário de Jesus na terra!” em seguida o cardeal Dom Jaime de Barros Câmara e Don Jose da Costa Nunes patriarca de Odessa, saudaram o legado. Agradecendo o Cardeal Aloisi a chegada da procissão marítima do santíssimo sacramento, o povo cantava, sucessivamente os hinos dos congressos eucarísticos de Madrid e do Rio de Janeiro, intercalados com orações e jaculatórias (Benedito o que vem em nome do Senhor !) . As 22.10 h., os auto-falantes participaram que “um irmão nosso, peregrino da Nicarágua, entregou esta manha, sua alama a Deus. Seu corpo esta exposto na Capela da Matriz de Nossa Senhora da Gloria. Peço a todos os sacerdotes que orem pela alma do nosso irmão”. A praça inteira rezou e depois de alguns minutos, os fieis voltaram a cantar : “Eu te adoro. Hóstia querida.” (A MANCHETE, 30/07/1955, n.º 171, p. 24)    

 O ensino, portanto não estava ausente à influência religiosa, o que tornava difícil defender um discurso laico educacional, o governo procurava medidas mais enérgicas com  relação a laicidade do ensino, mas a igreja defendia a necessidade de uma educação enquanto purificação, ou seja ausência de Deus no âmbito escolar traria muitos problemas. E através do ensino os católicos usam estratégias de organização e mobilização das forças conservadoras e buscam preservar  dentro das escolas os discursos religiosos, como forma de manter sua dominação, e como já discutimos anteriormente sua dominação era grande.   E esse esforço de se manter viva as concepções religiosas é expressado por diversas reportagens no jornal pesquisado, onde encontramos várias escolas sendo administradas por congregações religiosas, escolas usando o espaço físico das igrejas para instrução.  

A Igreja concorre para a instrução- Belo Horizonte, 29. O arcebispo desta capital autorizou a utilização das igrejas da sua diocese para o funcionamento de escolas primarias fora do horário destinado a celebração dos atos religiosas. (JORNAL CORREIO, 30/09/1951, n.º 3252, p. 3)  
A congregação Salesiana vai instalar um colégio em Uberlândia. – Uberlândia, a culta e progressista cidade triangulina, sempre alerta às nobilitantes prerrogativas de facilitar à juventude meios mais completos de se instruir , terá em breve, um novo colégio sob orientação eficiente dos renomados educadores da Congregação Salesiana . Como é sabido; aquela vizinha e amiga cidade já dispõe de modelares educandários, inclusive um Colégio Estadual, e nem por isso, deixou a noticia da instalação de um novo estabelecimento, no gênero de ser recebida com justificado jubilo não só da parte de seus habitantes, como ainda pelos próprios institutos de ensino ali existentes. Cidade amante da instrução, não houve sequer, uma voz discordante contra a pretensão aos padres salasianos, e nem se vislumbrou qualquer animosidade dos educandários já instalados, invocando-se futuros prejuízos e concorrências. Olhassem os padres salesianos com iguais intenções para nosso município, e já teríamos, em campo raso, os apaniguados ao monopólio do ensino combatendo a concorrência, como se instrução fosse gênero do pais vendável aos quilos. Parabéns Uberlândia pela feliz aquisição e pelo salutar exemplo dado em beneficio da cultura triangulina. Do jornal de Araguari de 10/09/51. (JORNAL CORREIO, 16/06/1951, n.º 3177, p. 1)  


Na política as discussões religiosas também não deixavam de aparecer, ocorria também a sacralização da política, que podemos observar tanto nas reportagens do jornal pesquisado como também dentro das discussões da câmara  onde podemos encontrar vereadores que colocam em discussão questões da igreja católica, mostra-se mesmo que de forma branda sua opção religiosa, e a defende, como podemos confirmar pela fala do vereador José Virgilio Mineiro, na Ata da Câmara Municipal de Uberlândia, do dia 24 de março de 1949, presidida por Lauro Teixeira e secretariada por Raul Pereira de Rezende :

Solicita a palavra o vereador José Virgilio Mineiro para levantar um protesto pessoal contra o ato do senhor ministro da justiça que proibiu o funcionamento da Igreja Católica Brasileira dizendo defender não um credo religioso, mas o texto da constituição Brasileira que vem sendo desrespeitado com o cerceamento da liberdade do individuo. (ATA DA CÂMARA MUNICIPAL, 24/03/1949, p. 29 verso)


No jornal encontramos ainda uma reportagem que nos mostra que a Política e a Igreja também estavam ligadas: 

A Igreja e a Política – Foi fornecido a imprensa o seguinte telegrama dirigido ao presidente da câmara dos deputados e aos lideres dos partidos: “A conferencia dos bispos do Brasil lamenta profundamente que ao ser aprovado pelo senado federal projeto que alo se originou, sob n. 19, tenham passado despercebidos o artigo 156 e o item 34 e o artigo 196, cujo sentido antidemocrático conta sem duvida com a repulsa daquela venerada instituição. Apela o episcopado pra que o espírito cívico dos srs. Deputados haja por bem corrigir equivoco tão lamentável, escoimando o projeto do código eleitoral de artigos que ferem não só o direito da igreja, mas todas as instituições interessadas na orientação cívica dos brasileiros. (aa.) _ Carlos Cardeal Mota, presidente da conferencia nacional dos bispos do Brasil, Helder Câmara secretario geral. Os dispositivos citados no telegrama acima proíbem a qualquer associação que não seja partido político fazer propaganda eleitoral ou recomendar candidatos. (JORNAL CORREIO, 31/03/1954, n.º 3891, p. 3)   


Como podemos perceber então é que, a igreja ainda mantinha seus ideais e seus objetivos vivos dentro da sociedade brasileira. Podemos observar também que as idéias de progresso, civilização, pátria, liberdade, próprias do ideal republicano também estavam presentes dentro da escola e também através dos discursos religiosos. A idéia de liberdade esta presente no discurso da Professora D. Anita Godoy de Souza, na festa de formatura dos alunos do Colégio Brasil Central, realizada no dia 11 de dezembro de 1950, onde depois de exaltar as alunas formandas, falar sobre a importância de se instruir para construir uma sociedade melhor pois apesar das guerras das desigualdades sociais através da educação , através dos educadores temos: 

 belos exemplos de prodigalidade, de fraternidade e de lutas pelo bem comum. E nos encontramos nos homens de ciência, no recesso dos laboratórios e das bibliotecas. Isso, para nós professores, é incentivo a que continuemos trabalhando pela instrução e pela defesa dos sagrados direitos de liberdade. Liberdade individual, liberdade de opinião, liberdade de religião e sobretudo liberdade de consciência. É na instrução que encontraremos apoio para a pacificação e pela humanização, desculpe-me a expressão, do mundo moderno. (JORNAL CORREIO, 03/01/1950, n.º2813, p. 2)   

A igreja também concorria com debates de patriotismo, ao relacioná-lo com o cristianismo, conforme o artigo do jornal Correio de Uberlândia :
Patriotismo e Cristianismo -  O patriotismo sincero e verdadeiro é o cristianismo praticado no pais em que se nasceu. O cristão é cidadão do mundo e cidadão de sua pátria. Aqueles que repelem esta dupla e grandiosa simultaneidade de sentimentos e idéias não procedem com os supremos interesses de sua nação. Ninguém ousará dizer que um verdadeiro cristão possa ser intransigente, violento ou impulsivo, experimentar ódios e excitar perseguições contra estrangeiros. Ninguém, igualmente acreditara que ama realmente o seu pais aquele que pretenda arremessa-lo para o abismo com provocações e soberbia. - Constancio C. Vigil. (JORNAL CORREIO, 08/07/1951, n.º 3193, p. 3)   


Os ideais de progresso, para os republicanos caminham lado a lado com a educação, acreditam que através desta se chegaria a alcançar uma sociedade melhor, mais evoluída, podemos encontrar na reportagem do jornal Correio, esta preocupação republicana. 
Instrução municipal. – Segundo dados divulgados pelo departamento de instrução municipal, no ano de 1954 a prefeitura manteve 3 grupos escolares diurnos, 3 noturnos, 5 escolas agrupadas, 4 escolas suburbanas, e 51 escolas rurais, no total de 66 unidades. Nesses estabelecimentos funcionaram 126 professoras, sendo 69 na classes urbanas e 57 nas rurais. A matricula total subiu a 5.062 alunos: 3.186 na cidade e 1.877 na zona rural. A freqüência foi de 3.814, sendo 2.4222 nas escola urbanas e 1.492 nas escolas rurais. O resultado do ensino foi: alunos promovidos 2.235, alunos alfabetizados 1.558, alunos adultos 1.004, alunos menores 2.810, concluintes rurais 5, urbanos 150. Como se vê, o município vem prestando apreciável contribuição ao combate ao analfabetismo, graças sobretudo aos esforços dos professorado, proficientemente dirigido pelo chefe da divisão do ensino, professor Jerônimo Arantes, veterano das lutas travadas por essa nobre causa. (JORNAL CORREIO, 25/ 04/ 1955,  n.º 4124, p. 4)     
As reportagens publicadas no jornal, na revista, e as discussões presentes nas atas são a expressão de um difícil equilíbrio entre a força da tradição, que transforma toda ação educacional em uma secular obra de apostolado, e a viabilidade do moderno, concebida como elemento mobilizador de novas potencialidades no campo educacional. Por outro lado, revelam também certo otimismo acerca das possibilidades do ensino, mesmo que a laicidade seja posta como projeto, criando as condições necessárias para o individuo promover sua ascensão social (com liberdade de religião), em alguns momentos percebemos a presença do catolicismo como forma de viabilizar outros interesses, como os dos grupos políticos locais ou mesmo das oligarquias estaduais, mas apenas no que tange à vigência de uma moral cristã católica. Todavia, pelo projeto liberal, o amor a Deus, deveria ser, gradativamente, substituído pelo o amor à Nação, pelo menos enquanto discurso. 
Considerações finais


 Podemos perceber ao longo da pesquisa que existem diferentes correntes de pensamentos, ora por afinidades intelectuais ou ideológicas, ora por interesses particulares, mais que no seu todo acreditam que através da educação se chega à constituição e desenvolvimento de uma sociedade sólida, moderna, e critica, para que seus cidadãos possam ter uma participação mais ativa dentro da sociedade. Essas questões são refletidas a partir das discussões sobre a preocupação com o analfabetismo, na preocupação da qualidade de formação dos professores, na construção e melhoramento de instalações escolares.  Como podemos perceber a escola é  local de promoção e disseminação dessa educação, e foi utilizada também como local para a disseminação da religião católica, que viu a escola um lugar perfeito para manter vivo a sua dominação religiosa, a qual influenciava de forma profunda as questões educacionais da época, podemos perceber que haviam correntes que buscavam uma escola laica, com liberalismo religioso como mostramos o decreto 7.870 Regulamento do Ensino Primário de Minas Gerais, mais contrariamente a essa opinião, o que podemos perceber, e o período estudado nos permite essa conclusão, é que  a presença católica dentro desta sociedade se manteve forte e sólida, isso foi demonstrado através de reportagens encontradas na imprensa local que nos demonstram a grande influência católica dentro da sociedade. Embora, em alguns momentos tenham existido iniciativas e movimentos em direção a manutenção de uma escola laica, como foi o intento de grupos específicos da época, esses tiveram, parcialmente, seus objetivos malogrados, frustrando as expectativas de uma liberdade religiosa. 
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